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"Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 

com a finalidade de instituir o "Dia da Liberdade 

Religiosa Municipal", a ser comemorado, 

anualmente, no dia 25 de Maio de cada ano. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. Acresce alínea ao inciso CCXLIV, do art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho 

de 2007, instituindo o "Dia da Liberdade Religiosa Municipal", a ser comemorado. 

anualmente, no dia 25 de Maio de cada ano. 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2012 
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JUSTIFICATIVA 

O Brasil é um país laico, pois a nossa Constituição Federal consagra como 

direito fundamental a liberdade de religião. O Estado se preocupa em 

proporcionar a seus cidadãos um clima de perfeita compreensão religiosa, 

• 

	

	proscrevendo a intolerância e o fanatismo. Existi uma divisão clara entre o 

Estado e a Igreja. 

Considerando que o Estado deve prestar proteção e garantir o livre exercício de 

todas as religiões. 

Reconhecendo o caráter benéfico da existência de todas as religiões para a 

sociedade, seja em virtude da pregação para o fortalecimento da família, 

estipulação de princípios morais e éticos que acabam por aperfeiçoar os 

indivíduos, o estímulo à caridade, ou simplesmente pelas obras sociais 

benevolentes praticadas pelas próprias instituições. 

111 	
E com o compromisso de defender e promover a Liberdade Religiosa para 

todos. Com  a esperança de que chegue o dia que as pessoas não mais serão 

discriminadas por causa da sua religião, é que se faz necessário uma 

homenagem deste município. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0508/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/ledislacão  e no site www.senado.dov.br  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seu artigo 5°, inciso 
VI; 

- Lei Federal n°9.459, de 13 de maio de 1997, que aitra os arts. 1° e 20 da Lei n° 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de preconceito de 
raça ou de cor, e acrescenta parágrafo ao art. 140 do Decreto-lei n° 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940; 

- Lei Municipal n° 14.485,de 19 de julho de 207,que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas,eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências, especialmente seu artigo 7°, incises XXXVIII, XCII, XCIII, ( 22 e 
28 de maio), CXXXIX (25 de julho, Dia Municipal da Cultura e da Paz, CCVII (semana 
do 11 de setembro,Semana da Conscientização Étnica pela Paz) e CCC (segundo 
domingo de dezembro, Dia do Ecumenismo Religioso); 

- PR n° 0013/09, de autoria do Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a criação da 
Frente Parlamentar de Combate à Intolerância Religiosa 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

Envio para SGP.22 para as providências cabíveis e posterior remessa à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, de acordo com 
despacho do Sr. Presidente de fls.03. 

São 	18 de dezembro de 2012 

Palácio Anchieta Viaduto J acarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0508/12 - pesquisa 
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CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão 

  

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do pova brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem intema e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sodedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover° bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4 0  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estadog 



VI - defesa da paz; 

Vil-solução pacífica dos conflitos 

VIII -repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X -concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 50  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no Pais a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nostermos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III -ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII -é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de intemação coletiva; 

VIII -ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação altemativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientifica e de comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução procewual 
penal; (Vide Lei n° 9.296, de 1996) 

XIII -é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV -é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que 
não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, 
no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente; 

é garantido o direito de propriedade; 

XXIII -a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV -a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante 
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 



indenização ulterior, se houver dano;
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pagamento de débitos decorrentes de sia atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de sias obras, transmissivel aos herdeiros 
pelo tempo que a lei fixar, 

XXVIII-são assegurados, nosterrnos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivag 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes 
e às respectivas representações sindicais e associativag 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sia utilização, bem como proteção às criações 
industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja maisfavorável a lei pessoal do "de cujus"; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor, 

- todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado -  (Reoulamentol 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder, 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI -a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII -é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe dera lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo dasvotaçõeg 

c) a soberania dosveredictog 

d) a competência para o julgamento dos crimesdolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL -a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI -a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII -a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos terrnos da lei; 

XLIII -a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o 
Estado Democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos terrnos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI -a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social altemativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 



XLVII - não haverá penas: 	 1-;04tia 
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b) de caráter perpétuo; 	
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RF. 11. 
c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado; 

XLIX -é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seusfilhos durante o período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 

comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV -aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 

com os meios e recursos a ela inerentes 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 

LVII . ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatóha; 

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; (Regulamento).  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 

nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII -a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do 

preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e 

de advogado; 

LXIV -o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 

LXV -a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpue sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 

liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder, 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por "habeas-corpue ou "habeas-
data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 

atribuições do Poder Público; 

LXX -o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 

defesa dosinteresses de seus membros ou associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora tome inviável o exercício dos direitos e 

liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á "habeas-data": 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de 

entidades govemamentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 

r't.i e .s 



de 	2000) 

entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, 
salvo comprovada má-fé, isento de custasjudiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fiTgifMarei 	. mi-Nur  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 
!Sia D ,  ,0•00r 	friguel 4".1110411.  

E)ç rgistro civil de nascimento; 	 F. 	.207 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII -são gratuitas as ações de "habeas-corpue e "habeas-data", e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 
(Regulamento)  

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 

celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 10 - As normas definidoras dos direitos e garanti as fundamentais têm aplicação imediata. 

§ 20 - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, 
ou dos tratados intemacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 30  Ostratados e convenções intemacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congress) Nacional, em 
dois tumos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído pela Emenda  

Constitucional n° 45, de 2004)  (Atos aprovados na forma deste parágrafo)  

§ 40  O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à matemidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 64, de 2010)  

Art. 7° São direitos dostrabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitoN 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

III -fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família 
com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 

V -piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; 

VIII -.décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX - remuneração do trabalho notumo superior à do diumo; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, 
conforme definido em lei; 

eaférée-feinflfe-pare-es-setts-deperreierrtes; 

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei . (Redacão dada pela Emenda 
Constitucional n° 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jomada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho .  (vide Decreto-Lei n°5.452, de 1943) 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.459, DE 13 DE MAIO DE 1997.  

Altera os arts. 10  e 20 da Lei n° 7.716, de 5 de janeiro de 
1989, que define os crimes resultantes de preconceito de 
raça ou de cor, e acrescenta parágrafo ao art. 140 do 
Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. 1° Os arts. 1° e 20 da Lei n° 7.716. de 5 de janeiro de 1989, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional." 

"Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional. 

Pena: reclusão de um a três anos e multa. 

§ 1° Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, 
distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de 
divulgação do nazismo. 

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 

§ 2° Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios 
de comunicação social ou publicação de qualquer natureza: 

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 

§ 3° No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério 
Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de 
desobediência: 

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material 
respectivo; 

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas. 

§ 40  Na hipótese do § 2°, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado 
da decisão, a destruição do material apreendido." 

Art. 20  O art. 140 do Código Penal fica acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 140. 	  

§ 30  Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, 
religião ou origem: 

Pena: reclusão de um a três anos e multa." 

Lei: 



Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
	 Proc. 

- 

	

-Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art. 1° da L  -; 	• 	iMes - 
setembro de 1990. e a Lei n° 8.882, de 3 de junho de 1994.  

Brasília, 13 de maio de 1997; 176° da Independência e 109° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Milton Seligman 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.5.1997 
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em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7 0  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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bairro, clubes de serviço, as Sociedades Amigos de Bairro e demais entidades 
comunitárias serão convocados para participar da divulgação e comemoração da data; 
b) o Dia do Instrunnentador Cirúrgico; 
LXXXII - 07 de maio: 
o Dia do Jardim Pery; 
LXXXIII - 08 de maio: 
o Dia de Recordação dos Heróis e Mártires da Segunda Guerra Mundial, devendo o 
Executivo, com a colaboração da Câmara Municipal de São Paulo e Instituições 
Judaicas de Direitos Humanos, especialmente a Sherit Hapleitá do Brasil, da 
Associação Cultural e Beneficente dos Sobreviventes do Nazismo, da Associação dos 
Ex-Combatentes do Brasil e da Associação Nacional dos Veteranos da FEB promover 
atividades alusivas à efeméride; 
LXXXIV - 10 de maio: 
a) o Dia do CONSEG — Conselho Comunitário de Segurança, para o qual deverão ser 
programadas palestras e reuniões no âmbito da Cidade de São Paulo, que terá por 
objetivos: estimular o encontro entre os membros participantes dos CONSEGs da 
Cidade de São Paulo; proporcionar à população o conhecimento dos atos e trabalhos 
efetuados pelo Conselho como um todo na Cidade de São Paulo; valorizar a 
participação do Conselho como porta-voz da população com referência aos problemas 
de segurança; e divulgar as atividades dos Conselhos Comunitários em toda a Cidade 
de São Paulo; 
b) o Dia do Guia de Turismo; 
LXXXV - 12 de maio: 
o Dia do Itaim Paulista, no âmbito da Subprefeitura de São Miguel Paulista; 
LXXXVI - 13 de maio: 
a) o Dia do Bairro do 'mirim; 
b) o Dia da Padroeira do Bairro de Sapopennba — Nossa Senhora de Fátima; 
c) o Dia do Cozinheiro, em homenagem a São Benedito, padroeiro da categoria; 
LXXXVII - 15 de maio: 
o Dia do Auxiliar de Enfermagem; 
LXXXVIII - 16 de maio: 
o Dia do Gari e da Margarida; 
LXXXIX - 18 de maio: 
o Dia do Sunnõ; 
XC - 20 de maio: 
a) o Dia do Distrito do Iguatemi; 
b) o Dia da Sociedade Portuguesa Beneficente Vasco da Gama; 
XCI - 21 de maio: 
o Dia do Motociclista; 
XCII - 22 de maio: 
a) o Dia das Equipes de Resgate do Corpo de Bombeiros de São Paulo; 
b) o Dia do Hóquei sobre Patins, sendo que a efeméride deverá ser comemorada 
através de eventos sobre a modalidade esportiva, promovidos pela Prefeitura; 
XCIII - 28 de maio: 
o Dia de Vila Missionária, podendo ser realizadas para a comemoração atividades 
escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias que promovam a integração da 
população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção artística e 
cultural em todas as suas formas; 
XCIV - 29 de maio: 
o Dia da Vila Granada, sendo que a Sociedade Amigos de Vila Beatriz e entidades 
representativas da comunidade deverão ser convidadas a participar das 
comemorações; 
XCV - 30 de maio: 
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b) o Dia da Vila Manieta, devendo a Sociedade Amigos de Vila Maneta e entidades 
representativas da comunidade ser convidadas a participar das comemorações alusivas 
à data; 
CXXXIII - 08 de julho: 
a) o Dia do Taxista; 
b) o Dia do Panificador; 
CXXXIV - 13 de julho: 
o Dia da Casa de Portugal; 
CXXXV - 14 de julho: 
a) o Dia do Clube Português; 
b) o Dia do Automobilismo; 
CXXXVI - 17 de julho: 
o Dia da Conquista pelo Brasil de seu Tetracampeonato; 
CXXXVII - 19 de julho: 
a) o Dia do Basquetebol; 
b) o Dia do Futebol; 
CXXXVIII - 22 de julho: 
o Dia do Sociólogo, podendo o Poder Público apoiar os eventos ligados à comemoração 
desta data, inclusive autorizando o uso de espaços públicos para o mesmo e atividades 
correlatas; 
CXXXIX - 25 de julho: 
a) o Dia Municipal da Cultura e da Paz, sendo que para a consecução dos objetivos 
deste inciso o Poder Executivo poderá apoiar eventos ligados à comemoração da data e 
autorizar a realização de atividades artísticas, científicas, culturais e religiosas, 
promovendo uma grande confraternização; 
b) o Dia do Bairro Vila Gustavo; 
CXL - 26 de julho: 
o Dia do Bairro de Santana; 
CXLI - primeira semana de julho: 
a Festa das Nações de Ermelino Matarazzo, a ser realizada pelo Centro de Promoção 
Humana Lar Vicentino, entidade declarada de utilidade pública pelo Decreto no 
18.637/93; 
CXLII - 03 a 09 de julho: 
a Semana Constitucionalista de 1932, devendo o Poder Executivo, para a consecução 
deste objetivo, envidar esforços no sentido de celebrar convênios com o Ministério da 
Educação e Cultura, Secretarias, Delegacias e órgãos de Educação, Cultura, Família e 
Bem-Estar Social do Estado de São Paulo, com outros Estados e Municípios; 
estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas de ensino superior, 
devidamente reconhecidas, e demais órgãos da sociedade civil; obter apoio, buscar 
promoção e promover ampla divulgação junto aos mais diversos meios de 
comunicação; promover e estimular a realização de palestras, simpósios e concursos 
nos estabelecimentos da rede de ensino público municipal, com a participação de 
professores, jornalistas e estudiosos da matéria, que direta ou indiretamente atuem 
nesta área para despertar e fomentar o interesse de nossa juventude e fortalecer os 
alicerces da cidadania; 
CXLIII - segundo domingo de julho: 
o Dia da Associação Pró-Excepcionais Kodomo-No-Sono; 
CXLIV - segunda semana de julho: 
a Semana da Bicicleta; 
CXLV - domingo em que se inicia a Semana da Bicicleta: 
o Dia do Ciclista; 
CXLVI - segundo final de semana de julho: 



Proc. Wto.  
!sía -157.4 
RE. 11 

g Lies 

b) o Dia do Repórter Esportivo, a ser comemorado com uma reunião dos profissionais 
da área de reportagem esportiva; 
c) o Dia do Profissional da Culinária; 
CCXC - 10 de dezembro: 
o Dia do Desporto de Malha; 
CCXCI - 12 de dezembro: 
o Dia do Bairro do Campo Belo, a ser comemorado anualmente; 
CCXCII - 13 de dezembro: 
a) o Dia do Forró, que terá por objetivo promover um dos ritmos mais importantes da 
música popular brasileira; divulgar o trabalho e lembrança dos grandes cantores, 
compositores e instrumentistas do gênero e criar eventos que enriqueçam o calendário 
cultural e musical da Cidade de São Paulo; 
b) o Dia da Padroeira do Jardim Primavera - Santa Luzia; 
CCXCIII - 15 de dezembro: 
o Dia do Círculo Esportivo Israelita Brasileiro Macabi; 
CCXCIV - 16 de dezembro: 
o Dia do Jardim Ângela; 
CCXCV - 26 de dezembro: 
o Dia do Bairro da Bela Vista; 
CCXCVI - primeira semana de dezembro: 
a) a Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural do Município de São 
Paulo - "Cultura é Cidadania", devendo o Poder Público envidar esforços para que, no 
período do evento, a população tenha acesso gratuito aos museus e sítios de interesse 
histórico e cultural controlados pelo Município; 
b) a Semana Jovem, devendo o Poder Executivo envidar esforços no sentido de 
colaborar com a realização de eventos, incentivando a participação da sociedade civil, 
englobando atividades relacionadas a apresentações de música e dança, festas, 
debates, palestras e atividades esportivas e culturais que contemplem e valorizem a 
diversidade comportamental dos jovens, bem como a elaboração e divulgação de 
cronograma contemplando as atividades relacionadas; 
CCXCVII - 04 a 10 de dezembro: 
a Semana Educativa de Combate à Violência, a ser efetivada com palestras, cartazes e 
folhetos educativos, e a realização de trabalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos de divulgação; 
CCXCVIII - primeiro sábado, compreendido entre 3 e 10 de dezembro: 
o Dia do Lazer para o Deficiente Físico, a ser comemorado dentro da Semana da 
Pessoa Portadora de Deficiência; 
CCXCIX - segundo sábado de dezembro: 
a) o Dia do Bairro da Liberdade, elevado a Distrito por força do Decreto Estadual no 
975, de 20 de dezembro de 1905; 
b) o Dia da Bocha, devendo ser promovidas festividades esportivas, palestras, 
seminários e exposições sobre a bocha; 
CCC - segundo domingo de dezembro: 
o Dia do Ecumenismo Religioso, podendo todas as entidades religiosas sediadas no 
Município participar da comemoração, através de palestras, cultos, exposições, a fim 
de incentivar a harmonia religiosa; 
CCCI - terceiro sábado de dezembro: 
os festejos denominados Ca rnalândia, inseridos oficialmente nos eventos 
comemorativos do aniversário de fundação do Bairro de Brasilândia, na Zona Norte da 
Cidade; 
CCCII - final de cada ano letivo escolar: 
o Festival Cultural Paulo Freire de Literatura, Leitura e Produção de Textos da Cidade 
de São Paulo, a ser realizado conjuntamente pelas Secretarias Municipais de Educação 



PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0013/2009 do Vereador Quito Formiga (PR) 
"Dispõe sobre criação da Frente Parlamentar de Combate à Intolerância 

Religiosa. 
Art. 1. 0  - Fica criada no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo a Frente 

Parlamentar de Combate à Intolerância Religiosa, com as seguintes atribuições e 
competências: 

I. Propor políticas que visem à harmonia e a convivência entre os diversos 
segmentos religiosos na cidade de São Paulo; 

II — Estimular o diálogo, ressaltando a sua importância na busca e sedimentação 
da cultura da paz; 

III. Propor medidas que propiciem a formação de uma cultura voltada à 
pluralidade religiosa; 

IV. Acompanhar ações que priorizem a convergência e ausência de preconceito 
religioso; 

V. Receber, encaminhar e acompanhar denúncias de pessoas ou entidades 
relacionadas a episódios de intolerância religiosa; 

VI. Defender de forma permanente e intransigente a liberdade ao culto religioso; 
VII. Representar e defender os interesses comuns dos representantes dos 

diversos segmentos religiosos; 
VIII. Tomar conhecimento, discutir e prevenir possíveis atos de intolerância 

religiosa; 
IX. Formar redes de relacionamento e promover a cultura da paz e de combate a 

todas as formas de intolerância religiosa; 
X. Organizar debates, seminários e outros eventos técnicos relativos ao tema; 
XI. Propor, discutir e acompanhar proposições legislativas e outras iniciativas 

relacionadas ao combate à intolerância religiosa. 
Art. 20 . A Frente Parlamentar de Combate à Intolerância Religiosa será composta 

por Vereadores que a ela aderirem e será aberta a todos os partidos políticos 
representados na Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 30 . A Frente Parlamentar reger-se-á por regimento próprio, elaborado e 
aprovado pela maioria dos seus membros e será coordenada por um Presidente e um 
Vice-presidente, escolhidos pela maioria dos seus membros. 

Art. 40 • A Frente Parlamentar irá se reunir na periodicidade e local definidos por 
seus integrantes, dando ampla divulgação de seus trabalhos. 

Art. 50 . As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60 . Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 02/01/2013. 

Adelina Cicone 
Assistente Pertarrientar 

.Registro 100,406>  
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RF 11.234 

Lucas Man 
Tée 

Alves Sota I DEFE &IDO CM:~ MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PF.-SIDFNTF 

equeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

PL 429 1997 	P 2002 	PL,' 	799 2005 PL 476 	2009 PL 512 2011 
ji 

PL 501 1997 	PL 366 2002 	PL 	204 2006 PL 516 	2009 PL 572 2011 

PL 976 1997 	PL 484 2002 k 	PL 	405 2006 PL 517 	2009 PL 586 2011 

PL 1008 1997 	PL 603 2002 	PL 	545 2006 PL 577 	2009 PL 596 2011 

PL 98 1998 	PL 652' 2002- 	PL 	580 2006 PL 737 	2009 PL 597 2011 

PL 103 1998 	PL 667 2002 	PL 	678 2006 PL 24 	2010 PL 600 2011 

PL 224 1998 	PL 713 2002 	PL 	703 2006 PL 108 	2010 PL 605 2011:• 

PL 225 1998 	PL 170 2003 	PL 	704 2006 PL 384 	2010 PL 609 2011 

PL 371 1998 	PL 171 200; 	PL 	803 2007 PL 439 	2010 PL 619 2011 

PL 372 1998 	PL 172 2003 	PL 	356 2008 PL 557 	2010 PL 102 2012 

PL ' 374 1998 	PL 206 2003 	PL 	357 2008 PL 558 	2010 PL 122 2012 

PL 375 1998 	PL 207 2003 	PL 	358 2008 PL 574 	2010 PL 123 2012 

PL 410 1998 	PL 214 2003 	PL 	359 2008 PL 1 -"'2011 PL 220 2012 

PL 433 1998 !, 	PL 236 2003 	PL., 	420 2008 PL 2 	2011 PL 272 2012 

PL 539 1998 	PL 237 2003 	PL 	421 2008 PL 3 	2011 PL 421 2012 

PL 465 1999 	PL 239 2003 	PL 	650 2008 PL ' 4 	2011 PL 508 2012 

PL 466 1999 	PL 290 2003 	PL 	25 2009 PL 5 	2011 PIO 19 2001 

PL 480 1999 	PL 318 2003 	PL 	81 2009 PL 6 	2011 PLO 4 2003 

P .L 175 2000 	PL 319 2003 	PC ' 159 2009 PL 7 	2011 PLO 1 2011 g 
PL 332 2000 	PL 365 2003 	PL 	219 2009 PL 27 	2011 PR 68 2001 

PL 84 2001 4  PL 415 2003 	PL 	328 2009 PL 69 	2011 PR 18 2002 

PL 316 2001 	PL 416 2003 	PL 	368 2009 PL 97 	2011 PR 19 2002 

PL 317 2001 	PL 465 2003 	PL 	397 2009 PL 150 	2011 PR 18 2005 

PL 390 2001 	PL 519 2003 	PL 	445 2009 PL 383 	2011 PR 36 2005 

PL 5 2002 	PL 209 2004 	PL 	446 2009 PL 384 	2011 PR 17 2006 

PL 204 2002 	PL 106 2005 • PL 	447 2009 PL 385 	2011 PR 21 2006 

PL 287 2002 	PL 121 2005 	PL 	474 2009 PL 393 	2011 PR 7 2007 

PL 304 2002 	P1 769 2005 	P1. 	75 2009 PL 394 	2011 PR 14 2007 

PR 17 2011 	PR 11 2012 E 	PR 	9 2010 

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 
vereador 

Líder do PTB na CMSP 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 	13- RDS 

13- 00036/2013 

\ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sáo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htto://www.oaulofrange.com.br 	 e-mail: vereadoroaulofranoe.com.br  
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Lucas rilP>n 
Técni o Ad nistr 'vo 

À SGP.33 
	 RF 11.234 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013. 

28/02/2013 

L_ 
SOLANGE R INONE DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

01 / O) / ,2,013 

ADfIi FRANÇA SILVA 
Supe 	 quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

() / 	/ 

Adelina C'. 
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À Comissão de: 

Solage Rainone dos Santos 
Supervisora • SGP.22 

RF. 10.1301 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e LegislWofarticipativa 
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André Marcon 
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André M 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia da Liberdade Municipal, a ser 
comemorado anualment 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Sã " uio DECRET A: 

o 
DE TE 

v. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

p. 

PIO 508-12 
16- PAR 
16- 00094/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0508/12. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
instituição do Dia da Liberdade Religiosa Municipal. 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no período de 25 de 
maio, sendo necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7° da Lei n° 14.485 de 19 
de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugerimos o substitutivo a 
seguir. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO 	iriffingl it---tà 	Ableigã O DE LEI N°508/12. 

VOLTX À 2g ISCUSSÃO 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de ju o se 	s7,  com a 

seguinte redação: 

17- RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396. 17- 00095/2013 

p10508-12. J 



EDUARDO TUMA 

SANDRA TADEU 

Foirla.: 204_ ooproc  

André 
IRF CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
P10508-12 

"dia 25 de maio: o Dia da Liberdade Religiosa Municipal;" (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

2o/ 03 /2 - •a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

ANTONI GdULART 

Afrok 
ed 14à,&114r  - 

el
li ipe ; 

' i 1  , • e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvvw camara sp qov 
 br 

p10508-12. J 
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ADILSON AMADEU 

EDIR SALES ORLANDO SILVA 

TONI 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

ROBERTO TRIPOLI 

17- RELCOM 
17- 00264/2013 

AU LIO NOMURA 

JAI  

/Wal. CJAL,  
MARTA COSTA 

Ç 	ji  • 
- PAR 

16- 0026012013 
PARECER CONJU TO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESP RTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
508/2012. 

O Projeto de Lei, d autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de instituir o "Dia da Liberdade Religiosa Municipal", a ser 
comemorado, anualmente, no dia 25 de Maio de cada ano. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em sua análise, emitiu parecer de 
legalidade com substitutivo. 

Segundo a justificativa do autor o projeto visa reconhecer o caráter benéfico da existência de todas as 
religiões para a sociedade, seja em virtude da pregação para o fortalecimento da família, estipulação 
de princípios morais e éticos que acabam por aperfeiçoar os indivíduos, o estímulo à caridade, ou 
simplesmente pelas obras sociais benevolentes praticadas pelas próprias instituições. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, eis que a proposta visa promover a 
convivência harmônica entre todas as religiões, ressaltando o caráter solidário da sociedade brasileira 
no que se refere a liberdade religiosa, sendo, portanto, favorável o nosso parecer ao substitutivo 
da CCJLP. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo m vsta que a matéria não ofende os 
dispositivos da lei orçamentária, bem como está continente acs refrendos legais de conduta fiscal. 
Favorável, portanto, é o nosso parecer o substitutivo da 	P. 

Sala das Comissões reunidas , O 011 	tio / 3 
COISSÃO DE EtçUCAÇÃO, CULTURI E E PORTES 

PRESS 

IDO 

03AB 

E 
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Folha 

Processo n °_CLILLit:i 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-12I 
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Fo!ha- r° 29 do Processo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 1 rf.' 0-1 —05Og 	: 012-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 	 : è3/04/2013 

53- 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 L:1.4 DE 167 

1*. ■;:i() 	,rir 	;'40 	.1 

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza ,...PSDEL),%--kik:discussãO. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 508/12. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado na forma do substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Folha n° 	53r-do  Pro( 

n°  90g 	deZ 	: 017-SE 
(DATA: 7/04/2013 
FL: 58 DE 81 

Teén 	Ad 	trativo 

- "PL 508/2012, do Vereador PAULO FRANGE (PTB). Alten 	ei n° 14.485, de 19 

de julho de 2007, com a finalidade de instituir o "Dia da Liberdade Religiosa Municipal", a ser 

comemorado, anualmente, no dia 25 de maio de cada ano. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 508/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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do processo n° 03—  °5°S  	de 20  --d 	12q/041/2013 (a) 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa de fls. 21 e 22 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a 

discussão e votação na 17a Sessão Extraordinária, no dia 17 de abril do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

C rios Roberto da Silva 
Se etário de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

 

São Paulo, 18 de abril de 2013. 

Ofício SGP-23 no 0778/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 17 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 508/12, de 
autoria do Vereador Paulo Frange, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para incluir o Dia da Liberdade Religiosa Municipal, a ser 
comemorado anualmente no dia 25 de maio, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

.JCSS/ars 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE ABRIL DE 2013 
Cópia extraída de fls. 21/22 do processo 

(PROJETO DE LEI No 508/12) 
(VEREADOR PAULO FRANGE - PTB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para incluir o Dia da 
Liberdade Religiosa Municipal, a ser 
comemorado anualmente no dia 25 de 
maio, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de abril de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"dia 25 de maio: o Dia da Liberdade Religiosa Municipal;" (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de abril de 2013. 

JCSS/ars 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 19 de abril de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 778, de 18/04/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 508/12, de autoria do Vereador Paulo Frange. 



São Paulo, Ac de maio de 2013. 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-do 	1 1. itg 1) 4 3 
Ref.: OF-SGP-23 n° 0778/2013 

 

15- DOCREC 
15- 00204/2013 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 508/12, quey 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Liberdade 

Religiosa Municipal, a ser comemorado anualmente no dia 25 de maio, tendo-lhe .g, 

sido reservado o número 15.744. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

g 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

9M/drs 
R serva 15.744 
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OSÉ AME 
Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 14 de maio de 2013. 

Ofício SGP-23 no 01060/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.744, de 10 de maio do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com 
o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera a 
Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Liberdade 
Religiosa Municipal, a ser comemorado anualmente no dia 25 de maio, e dá 
outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 508/12, de autoria do 
Vereador Paulo Frange. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/chll 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



SE AM CO 
Presidente 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 15.744 DE 10 DE MAIO DE 2013 

(PROJETO DE LEI No 508/12) 
(VEREADOR PAULO FRANGE) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir o Dia da Liberdade Religiosa 
Municipal, a ser comemorado anualmente no 
dia 25 de maio, e dá outras providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7o da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"dia 25 de maio: o Dia da Liberdade Religiosa Municipal;" (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de maio de 2013. 

Publicada na Secretaria Geral Parlame 	da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 14 de maio de 2013. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/chli 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 14 de maio de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 1060, de 14/05/13, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.744, de 10 de maio do corrente, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 508/12, de autoria do Vereador Paulo Frange. 

I 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como foIhØY  

 

01-GOf 	 de 20 12 	t . 	3— 03— 	/, 	(a) 

 

À SGP-33 

Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 15/05/2013. 

1.3.5C1À 
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

• 
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José Sou a Batista • RF 11.092 
Técnico Administrativo 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
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José de 1 o 	tr#  sta 
RF 11092 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 01/03/2013 
Arquivado novamente em 16/05/2013 
Com 35 fls. 
O Funcionário 

José e Souza Batista 
RF 11092 
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